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Comunicado 
 
Comunicamos que foi publicado nesta data o seguinte verbete sumular: 
 
Verbete Sumular nº. 348:  “Descumprido o prazo para entrega do imóvel objeto do compromisso de 
compra e venda, é cabível, além da indenização correspondente à cláusula penal de natureza moratória, o 
pagamento de indenização por lucros cessantes.” 
 
REFERÊNCIA: Incidente de Uniformização nº. 0456973 19.2011.8.19.0001   Julgamento em 16.06.2016 – 
Relator: Desembargador Maldonado de Carvalho. Votação unânime. 
 
Fonte: DJERJ 

 
 

Notícias TJRJ 
 
Juízes removidos por merecimento e antiguidade tomam posse no Tribunal de Justiça 
 
Poder Judiciário leva informação para internas e inspetoras da Unidade Materno 
Infantil, na Zona Oeste: combate à violência de gênero e busca de direitos 
 
Integrantes de projetos sociais do TJRJ recebem orientação sobre mercado de 
trabalho 
 
Fonte DGCOM 

 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/boletins-do-servico-de-divulgacao-2016
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/biblioteca/produtos/info-ref-doutr
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/biblioteca/produtos/info-ref-doutr
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/biblioteca/produtos/info-ref-doutr
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/biblioteca/produtos/sumarios-per-elt
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/biblioteca/produtos/sumarios-per-elt
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/biblioteca/produtos/sumarios-per-elt
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revistas-informativos/informativo-suspensao
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revistas-informativos/informativo-suspensao
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revistas-informativos/informativo-suspensao
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revistas-informativos/informativo-suspensao
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/asp/textos_main.asp?codigo=150637&desc=ti&servidor=1&iIdioma=0
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/asp/textos_main.asp?codigo=150637&desc=ti&servidor=1&iIdioma=0
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/asp/textos_main.asp?codigo=150637&desc=ti&servidor=1&iIdioma=0
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revista-juridica
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revista-juridica
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo847.htm
http://www.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&tipo=informativo&livre=@COD=%270589%27
https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/
http://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/2609812/aviso-tj-rj-n-2016.pdf
http://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/2609812/aviso-tj-rj-n-2016.pdf
http://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/2609812/aviso-tj-rj-n-2016.pdf
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento/jurisprudencia/precedentes-irdr-iac
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento/jurisprudencia/precedentes-irdr-iac
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/40909?p_p_state=maximized
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/41218?p_p_state=maximized
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/41218?p_p_state=maximized
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/41014?p_p_state=maximized
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/home/-/noticias/visualizar/41014?p_p_state=maximized


 

Notícias STF 
 
"Nunca se conseguiu, nem se conseguirá, calar a Justiça", afirma Cármen Lúcia  
 
A presidente do Supremo Tribunal Federal e do Conselho Nacional de Justiça, ministra Cármen Lúcia, divulgou 
nota oficial nesta quarta-feira (30) na qual lamenta que a aprovação de proposta legislativa que prevê medidas 
de combate à corrupção venha a ameaçar a autonomia dos juízes e a independência do Poder Judiciário.  
 
Leia a íntegra da nota: 
 
A presidente do Supremo Tribunal Federal (STF) e do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), ministra Cármen Lúcia, 
reafirma o seu integral respeito ao princípio da separação de poderes. Mas não pode deixar de lamentar que, 
em oportunidade de avanço legislativo para a defesa da ética pública, inclua-se, em proposta legislativa de 
iniciativa popular, texto que pode contrariar a independência do Poder Judiciário. 
 
Hoje, os juízes respondem pelos seus atos, na forma do estatuto constitucional da magistratura. 
 
A democracia depende de poderes fortes e independentes. O Judiciário é, por imposição constitucional, guarda 
da Constituição e garantidor da democracia. O Judiciário brasileiro vem cumprindo o seu papel. Já se cassaram 
magistrados em tempos mais tristes. Pode-se tentar calar o juiz, mas nunca se conseguiu, nem se conseguirá, 
calar a Justiça. 
 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
1ª Turma afasta prisão preventiva de acusados da prática de aborto 
 
A Primeira Turma afastou a prisão preventiva de E.S. e R.A.F., denunciados pelo Ministério Público do Estado do 
Rio de Janeiro pela suposta prática do crime de aborto com o consentimento da gestante e formação de 
quadrilha (artigos 126 e 288 do Código Penal). A decisão foi tomada nesta terça-feira (29) no julgamento do 
Habeas Corpus (HC) 124306. De acordo com o voto do ministro Luís Roberto Barroso, que alcançou a maioria, 
além de não estarem presentes no caso os requisitos que autorizam a prisão cautelar, a criminalização do 
aborto é incompatível com diversos direitos fundamentais, entre eles os direitos sexuais e reprodutivos e a 
autonomia da mulher, a integridade física e psíquica da gestante e o princípio da igualdade. 
 
Após a prisão em flagrante, o juízo de primeiro grau deferiu a liberdade provisória aos acusados, considerando 
que as infrações seriam de médio potencial ofensivo e com penas relativamente brandas. O Tribunal de Justiça 
do Rio de Janeiro (TJ-RJ),  porém, acolheu recurso do MPRJ e decretou a prisão preventiva, mantida pelo 
Superior Tribunal de Justiça (STJ). Em 2014, o relator do HC no Supremo, ministro Marco Aurélio, deferiu 
cautelar para revogar a prisão, posteriormente estendida aos demais corréus. 
 
No HC, a defesa alegou não estarem presentes os requisitos necessários para a decretação da prisão 
preventiva, porque os réus são primários, com bons antecedentes e com trabalho e residência fixa em Duque 
de Caxias (RJ). Sustentou também que a medida seria desproporcional, pois eventual condenação poderia ser 
cumprida em regime aberto. 
 
O mérito do pedido começou a ser julgado em agosto, quando o ministro Marco Aurélio votou pela concessão 
do HC, confirmando sua liminar. Segundo o relator, a liberdade dos acusados não oferece risco ao processo, 
“tanto que a instrução criminal tem transcorrido normalmente”, com o comparecimento de todos à última 
audiência de instrução e julgamento, em agosto de 2015, quando já estavam soltos. Na ocasião, houve pedido 
de vista do ministro Luís Roberto Barroso. 
 
Na sessão desta terça-feira, o ministro Barroso apresentou seu voto-vista no sentido do não conhecimento do 
HC, por se tratar de substitutivo de recurso, mas pela concessão da ordem de ofício, estendendo-a aos corréus. 
Os ministros Edson Fachin e Rosa Weber acompanharam esse entendimento e o ministro Luiz Fux concedeu o 
HC de ofício, restringindo-se a revogar a prisão preventiva. 
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Voto-vista 
 
No exame da questão, o ministro Barroso assinalou que, conforme já havia assinalado o relator, o decreto de 
prisão preventiva não apontou elementos individualizados que demonstrem a necessidade da custódia cautelar 
ou de risco de reiteração delitiva pelos pacientes e corréus, limitando-se a invocar genericamente a gravidade 
abstrata do delito de “provocar aborto com o consentimento da gestante”. Ressaltou, porém, outra razão que 
o levou à concessão da ordem. 
 
Barroso destacou que é preciso examinar a própria constitucionalidade do tipo penal imputado aos envolvidos. 
“No caso aqui analisado, está em discussão a tipificação penal do crime de aborto voluntário nos artigos 124 e 
126 do Código Penal, que punem tanto o aborto provocado pela gestante quanto por terceiros com o 
consentimento da gestante”, observou. 
 
Para o ministro, o bem jurídico protegido (a vida potencial do feto) é “evidentemente relevante”, mas a 
criminalização do aborto antes de concluído o primeiro trimestre de gestação viola diversos direitos 
fundamentais da mulher, além de não observar suficientemente o princípio da proporcionalidade. Entre os 
bens jurídicos violados, apontou a autonomia da mulher, o direito à integridade física e psíquica, os direitos 
sexuais e reprodutivos da mulher, a igualdade de gênero – além da discriminação social e o impacto 
desproporcional da criminalização sobre as mulheres pobres. 
 
Advertiu, porém, que não se trata de fazer a defesa da disseminação do procedimento – “pelo contrário, o que 
se pretende é que ele seja raro e seguro”, afirmou. “O aborto é uma prática que se deve procurar evitar, pelas 
complexidades físicas, psíquicas e morais que envolve. Por isso mesmo, é papel do Estado e da sociedade atuar 
nesse sentido, mediante oferta de educação sexual, distribuição de meios contraceptivos e amparo à mulher 
que deseje ter o filho e se encontre em circunstâncias adversas”. 
 
Para o ministro, é preciso conferir interpretação conforme a Constituição aos artigos 124 a 126 do Código Penal 
– que tipificam o crime de aborto – para excluir do seu âmbito de incidência a interrupção voluntária da 
gestação efetivada no primeiro trimestre. Como o Código Penal é de 1940 – anterior à Constituição, de 1988 – e 
a jurisprudência do STF não admite a declaração de inconstitucionalidade de lei anterior à Constituição, o 
ministro Barroso entende que a hipótese é de não recepção. “Como consequência, em razão da não incidência 
do tipo penal imputado aos pacientes e corréus à interrupção voluntária da gestação realizada nos três 
primeiros meses, há dúvida fundada sobre a própria existência do crime, o que afasta a presença de 
pressuposto indispensável à decretação da prisão preventiva”, concluiu. 
 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Ministra alerta contra tentativas de cerceamento da atividade de juízes 
“Os juízes brasileiros tornaram-se permanente alvo de ataques, de tentativa de cerceamento de sua atuação 
constitucional e, pior, busca-se mesmo criminalizar seu agir”. O alerta foi feito pela presidente do Supremo 
Tribunal Federal e do Conselho Nacional de Justiça, ministra Cármen Lúcia, na manhã desta terça-feira (29) 
após a abertura da Sessão Extraordinária do CNJ. 
 
“Julgar é ofício árduo. Mas é imprescindível para se viver sem que a vingança prevaleça. Sem que o mais forte 
imponha sua vontade e seu interesse ao mais fraco”, afirmou. “Confundir problemas, inclusive os 
remuneratórios, que dispõem de meios de serem resolvidos, com o abatimento da condição legítima do juiz, é 
atuar contra a democracia, contra a cidadania que demanda justiça, contra o Brasil que lutamos por construir”. 
 
Segundo Cármen Lúcia, “juiz sem independência não é juiz; é carimbador de despachos, segundo interesses 
particulares, e não garante direitos fundamentais segundo a legislação vigente”. Sem citar nomes, ela repudiou 
a imputação de “todas as mazelas a um corpo profissional da Justiça que, como todo humano, sujeita-se a 
erros, sim, mas não tem neles a sua marca dominante, que é hoje a do trabalho”.  
 
“Desmoraliza-se, enfim, a instituição e seus integrantes, para não se permitir que o juiz julgue, que as leis 
prevaleçam e que a veracidade de erros humanos seja apurada, julgada e punida, se for o caso”, alertou. 
 
A presidente do STF e do CNJ encerrou seu pronunciamento defendendo a autonomia e independência dos 
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poderes: “Todos nós estamos aqui trabalhando para um país mais justo, mais democrático para todos os 
brasileiros, e atuando rigorosamente segundo as leis do país, que juramos cumprir. Nós vamos continuar a agir 
dessa forma. E esperamos muito que todos os poderes da República atuem desse jeito, respeitando-nos uns 
aos outros e, principalmente, buscando um Brasil melhor para todo mundo”. 
 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
1ª Turma autoriza uso de dados entregues voluntariamente em investigação criminal 
 
A Primeira Turma encerrou hoje julgamento no qual se discute a apreensão de dados não previstos 
originalmente em mandado judicial para investigação criminal. Segundo a decisão proferida no Recurso 
Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 132062, a entrega foi voluntária e não houve desrespeito a decisão judicial. 
 
O caso trata de investigação criminal contra membro do Ministério Público do Trabalho (MPT) acusado da 
prática de falsificar documento relativo a processo de promoção funcional na Procuradoria Regional do 
Trabalho da 4ª Região. Na investigação conduzida pela Procuradoria Regional da República, foi autorizada a 
apreensão do computador utilizado pelo investigado no ambiente de trabalho, mas rejeitada a de outros 
aparelhos. Na execução da ordem, foi entregue também o computador da procuradora-chefe da regional do 
MPT. 
 
Prevaleceu no julgamento no STF o voto do ministro Edson Fachin, que abriu divergência em relação ao relator, 
ministro Marco Aurélio. Segundo Fachin, não houve violação da privacidade dos dados, uma vez que a decisão 
de apreensão foi retificada mais tarde para abarcar também o segundo aparelho, não havendo até então 
perícia de seu conteúdo. Também observou que o segundo aparelho apreendido foi entregue voluntariamente 
pelo chefe substituto da procuradoria, no exercício da chefia. Além disso, o equipamento é público, de 
titularidade de ente público e sua utilização deve ser coerente com sua natureza institucional. 
 
Em sua posição vencida, o relator havia enfatizado a necessidade de cumprimento do mandado nos termos em 
que ele foi expedido. No mesmo sentido votou hoje a ministra Rosa Weber. Acompanharam a divergência dos 
ministros Luís Roberto Barroso e Luiz Fux. 
 
Processo: RHC 132062 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Encerrada ação penal contra padre acusado de incitar discriminação religiosa 
 
Por maioria, a Primeira Turma deu provimento ao Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 134682 para 
determinar o trancamento de ação penal em curso no Tribunal de Justiça da Bahia (TJ-BA) na qual o monsenhor 
Jonas Abib responde à acusação de incitação à discriminação religiosa. Prevaleceu o entendimento do relator, 
ministro Edson Fachin, que apesar de considerar o texto “intolerante, pedante e prepotente”, não identificou a 
tipicidade da conduta criminal. 
 
De acordo com os autos, o sacerdote da Igreja Católica foi denunciado pelo Ministério Público da Bahia por 
incitação à discriminação religiosa, crime previsto no artigo 20, parágrafos 2º e 3º, da Lei 7.716/1989, em razão 
do teor de livro de sua autoria intitulado “Sim, Sim, Não, Não - Reflexões de cura e libertação”. Segundo a 
acusação, o padre teria feito afirmações discriminatórias e preconceituosas contra a religião espírita e a 
religiões de matriz africana, como a umbanda e o candomblé, incitando a destruição e desrespeito a seus 
objetos de culto. 
 
Da tribuna, a defesa do sacerdote, fundador da comunidade Canção Nova, que tem a missão de evangelizar 
pelos meios de comunicação social, afirmou que as declarações contidas no livro são proselitismo, mas não 
representam discurso de ódio contra essas religiões. De acordo com a defesa, a publicação é destinada a 
convencer católicos hesitantes, aqueles que também recorrem ao espiritismo ou à umbanda. 
 
Em seu voto, o ministro Fachin afirmou defender o respeito a todas as crenças, mas ressaltou que não cabe ao 
Poder Judiciário, por razões metajurídicas, censurar manifestações de pensamento. Segundo ele, a liberdade 
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religiosa é parte das garantias constitucionais e abrange o livre exercício de consciência, crença e culto, mas 
declarações infelizes sobre crenças de terceiros fogem ao espectro de atuação do estado-juiz.  “Liberdade de 
religião é a liberdade de acreditar e de fazer proselitismo em um ou outro sentido”, disse o ministro. 
 
O relator salientou que a liberdade religiosa não é absoluta, devendo ser exercitada de acordo com os 
princípios constitucionais de convivência das liberdades públicas. Em seu entendimento, o proselitismo 
constatado no livro, ainda que acarrete comparações religiosas incômodas, não configurou o tipo penal 
previsto no artigo 20 da Lei 7.716/1989, que pune a prática, indução ou incitação à “discriminação ou 
preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional”. 
 
Para o ministro, ainda que os termos possam sinalizar animosidade, não se verifica na esfera penal uma 
intenção de que fiéis católicos procedam a escravização, exploração ou eliminação de pessoas de outras 
religiões. Em seu ponto de vista, há uma tentativa de demonstrar a superioridade da religião católica com vistas 
a um resgate ou salvação de terceiros, mas não de sua subjugação. 
 
“Apesar de as afirmações serem indiscutivelmente intolerantes, pedantes e prepotentes, entendo que elas 
encontram guarida na liberdade de expressão religiosa e, em tal dimensão, ainda que reprováveis do ponto de 
vista moral e ético, não preenchem o âmbito proibitivo da norma penal incriminadora”, argumentou o relator. 
Único voto divergente, o ministro Luiz Fux entende não ser caso de trancamento da ação penal. Os ministros 
Rosa Weber, Marco Aurélio e Luís Roberto Barroso acompanharam o relator dando provimento ao RHC. 
 
Processo: RHC 134682 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
2ª Turma: Negado recurso de ex-deputado estadual do PR acusado de duplo 
homicídio 
 
Por unanimidade de votos, a Segunda Turma negou provimento ao Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 
137368, no qual a defesa do ex-deputado estadual paranaense Luiz Fernando Ribas Carli Filho pedia que fosse 
reconhecida a nulidade da denúncia ou, pelo menos, da sentença de pronúncia que o submeteu a julgamento 
pelo Tribunal do Júri sob acusação de duplo homicídio doloso. Na madrugada de 7 de maio de 2009, Carli 
provocou um acidente de trânsito que resultou na morte de dois jovens, em Curitiba (PR). 
 
Embora haja outros elementos de prova que demonstrem a embriaguez de Carli Filho no momento do 
acidente, a Justiça do Paraná determinou a exclusão do exame de alcoolemia dos autos, por considerar que a 
coleta de tecido sanguíneo enquanto ele estava em coma, e a subsequente realização da perícia, mesmo 
autorizada judicialmente, ofendem o direito à intimidade e o direito a não produzir prova contra si mesmo. No 
STF, a defesa alegou que o Tribunal de Justiça do Paraná (TJ-PR) determinou que fossem apenas riscadas dos 
autos as referências à prova ilícita, quando deveriam ser excluídas 
 
A defesa sustentou que a circunstância fará com que os jurados despertem a curiosidade para o fato, ao passo 
em que deveriam ignorá-lo. Mas, para o relator do recurso, ministro Gilmar Mendes, a alegação da defesa de 
Carli Filho não procede. O relator afirmou que, a despeito de o exame de alcoolemia ter sido considerado prova 
ilícita, há um conjunto de fatos notórios – como depoimento de socorristas, testemunhas e do próprio Carli 
Filho – de que ele estava embriagado no momento do acidente. Para o ministro Gilmar, esse conjunto de fatos 
é insuscetível de eliminação. 
 
Em seu voto, o ministro explicou que o acerto ou o desacerto da decisão que determinou a exclusão do exame 
de alcoolemia do processo não está em análise nesta impetração. O que se discute, segundo o relator, são as 
consequências dessa exclusão. Para a defesa, as peças processuais que fazem referência ao exame são, elas 
mesmas, ilícitas, e devem ser desentranhadas dos autos. 
 
“Tenho que não procede o argumento de que todas as peças do processo que fazem alguma referência ao 
exame de alcoolemia devem ser desentranhadas e substituídas. A denúncia, a pronúncia, o acórdão [do recurso 
em sentido estrito] e as demais peças judiciais não são provas do crime, pelo que, em princípio, estão fora da 
regra constitucional da exclusão das provas obtidas por meios ilícitos (artigo 5º, inciso LVI). A legislação, ao 
tratar das provas ilícitas e derivadas, tampouco determina a exclusão de peças processuais que a elas façam 
referência (artigo 157 do Código de Processo Penal). O TJ-PR já acolheu interpretação teleológica favorável à 
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defesa, ao determinar que as referências ao resultado do exame fossem riscadas das peças processuais. O que 
se quer na presente impetração é algo mais: impedir que os jurados tenham conhecimento da própria 
realização da prova ilícita e dos debates processuais que levaram à sua exclusão”, ressaltou o ministro Gilmar 
Mendes. 
 
O relator acrescentou que a legislação processual aponta em sentido contrário, ou seja, em favor da liberdade 
de debate no Júri. As limitações ao debate em plenário, segundo lembrou, estão mencionadas nos artigos 478 e 
479 do Código de Processo Penal, e são pontuais. Durante os debates, as partes não podem fazer referências à 
decisão de pronúncia, às decisões posteriores que julgaram admissível a acusação ou à determinação do uso de 
algemas como argumento de autoridade que beneficiem ou prejudiquem o acusado. 
 
Também não pode ser objeto do debate o silêncio do acusado ou a ausência de interrogatório por falta de 
requerimento, em seu prejuízo. O artigo 479 dispõe que durante o julgamento não será permitida a leitura de 
documento ou a exibição de objeto que não tiver sido juntado aos autos com a antecedência mínima de três 
dias úteis, dando-se ciência à outra parte. 
 
Não conhecimento 
 
O pedido de mérito relativo à suspensão do julgamento pelo Tribunal do Júri até a preclusão da sentença de 
pronúncia, ou seja, até que não haja mais possibilidade de recurso contra a medida, não foi conhecido pelo 
relator. O ministro Gilmar Mendes lembrou que essa questão foi dirigida ao Plenário do STF, por meio do 
Habeas Corpus (HC) 132512, por isso não comporta conhecimento em razão da litispendência (existência 
simultânea de duas ou mais demandas, provocando litígio a propósito da mesma relação jurídica). 
 
Processo: RHC 137368 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
1ª Turma mantém liberdade de auditor fiscal denunciado em operação da Polícia 
Federal 
 
Por maioria de votos, a Primeira Turma decidiu que o auditor fiscal da Receita Federal J.C.G. poderá continuar a 
responder a processo penal em liberdade. Ele foi denunciado pelo Ministério Público Federal pela suposta 
prática dos crimes de quadrilha, lavagem de dinheiro, corrupção passiva e evasão de divisas. 

Ao julgar o Habeas Corpus (HC) 128920 na sessão desta terça-feira (29), os ministros confirmaram liminar 
deferida pelo relator, ministro Marco Aurélio, em novembro de 2015, quando foi expedido o alvará de soltura. 
Na ocasião, o ministro entendeu que houve excesso de prazo da prisão preventiva que já durava mais de 1 ano 
e 6 meses. 

O acusado responde a uma ação penal, em trâmite na 2ª Vara Federal Criminal da Subseção Judiciária de São 
Paulo, decorrente da operação “Paraíso Fiscal”, deflagrada pela Polícia Federal no dia 4 de agosto de 2011. 
Conforme os autos, auditores fiscais da Receita Federal em Osasco (SP) estariam sendo investigados por, 
supostamente, "associarem-se em quadrilha para o fim de cometerem crimes contra a administração pública", 
tipificados nos artigos 317 e 321 do Código Penal e, ainda, por supostamente cometerem crimes de lavagem de 
dinheiro e ocultação de ativos, além de evasão de divisas. 

Em 2011, o juízo de origem considerou que existiam requisitos suficientes para a prisão provisória, apontando 
que uma vez solto o acusado poderia interferir na obtenção de provas e fiscalizações da Receita Federal e que 
haveria fundado receio de que viesse a ocultar bens da atuação estatal e de evitar a descoberta de delitos. A 
prisão foi afastada por liminar concedida em HC impetrado no Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF-3), 
mas posteriormente cassada. Pedido apresentado ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) também foi negado. 

Entre os argumentos apresentados pelos advogados, estão a ausência de fatos concretos, bem como a demora 
para a finalização da instrução processual, a exemplo de uma tradução de documentos que ainda não foi 
realizada. Assim, a defesa pedia ao Supremo a concessão do HC para a confirmação da liminar deferida 
anteriormente pelo relator, a fim de que fosse assegurado ao acusado o direito de continuar a responder ao 
processo em liberdade. 

Relator do HC, o ministro Marco Aurélio observou que a fundamentação contida no decreto de prisão ocorreu 
“a partir de suposições, capacidade intuitiva”. Segundo o ministro, quando a matéria estava na primeira 
instância, o MPF preconizou a adoção de medidas acauteladoras. “Vejo que a magistratura está mais rigorosa 



do que o próprio titular da persecução criminal”, ressaltou, ao votar pelo deferimento da ordem para 
consolidar a medida cautelar concedida por ele em 2015. O relator foi seguido pelos ministros Edson Fachin e 
Rosa Weber. 

Ficaram vencidos os ministros Luiz Fux e Luís Roberto Barroso, que não conheceram do Habeas Corpus e não 
concederam a ordem de ofício. Para eles, o Supremo não pode analisar a questão, uma vez que não houve o 
pronunciamento final do STJ, mas apenas um indeferimento de liminar pelo relator da matéria naquele 
Tribunal. 
 
Processo: HC 128920 
Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 
 

Notícias STJ 
 
Créditos penhorados antes do pedido de recuperação judicial sujeitam-se ao plano  
 
Um crédito penhorado antes de deferida a recuperação judicial também deve ficar sob a responsabilidade do 
juízo universal, enquanto durar o processo de normalização da saúde econômica e financeira da companhia, 
segundo decisão unânime da Terceira Turma. 

O entendimento foi adotado pelo colegiado ao julgar recurso envolvendo duas construtoras de São Paulo. Uma 
delas está atualmente em processo de recuperação judicial, deferido pelo juízo da 1ª Vara Cível de São 
Bernardo do Campo, em março de 2015. 

Ocorre que, em junho de 2006, o juízo da 17ª Vara Cível de São Paulo havia determinado a penhora de um 
crédito de R$ 207.090,31 a que a construtora tinha direito para pagamento de uma dívida contraída junto a 
uma segunda construtora. 

Recurso 

Contra essa decisão de penhorar o crédito, a construtora em recuperação judicial recorreu sem sucesso ao 
Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP). Para o TJSP, a penhora do crédito foi feita antes da data do pedido de 
recuperação, e a decisão que o deferiu não pode alcançar atos anteriores. 

A construtora em recuperação recorreu ao STJ, onde a relatoria do caso coube à ministra Nancy Andrighi. Ela 
ressaltou o entendimento já firmado pelo tribunal no sentido de que o patrimônio de uma empresa em 
recuperação não pode ser atingido por decisões proferidas por juízo diverso daquele onde tramita o processo 
de soerguimento da companhia. 

Princípios 

“Uma vez deferido o pedido de recuperação judicial, fica obstada a prática de atos expropriatórios por juízo 
distinto daquele onde tem curso o processo recuperacional”, esclareceu a relatora. 

Nancy Andrighi citou ainda decisões já tomadas pela Segunda Seção. No entendimento desse colegiado, o “fato 
de a penhora ter sido determinada pelo juízo da execução singular em data anterior ao deferimento do pedido 
de recuperação judicial não obsta o exercício da força atrativa do juízo universal”. 

“Importa registrar, outrossim, que admitir a não sujeição dos valores penhorados à vis attractiva do foro 
recuperacional representa clara afronta aos princípios da universalidade e unidade do juízo e da preservação 
da empresa”, disse a relatora, ao suspender a decisão da Vara Cível de São Paulo, enquanto durar o processo 
de recuperação judicial. 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=330763
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Créditos-penhorados-antes-do-pedido-de-recuperação-judicial-sujeitam–se-ao-plano


REsp 1635559 

Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Suspensos processos que discutem prazo de decadência para pedido de 
reconhecimento ao direito adquirido a benefício mais vantajoso  

A Primeira Seção determinou a suspensão, em todo o país, dos processos que discutem se o prazo decadencial 
de dez anos é ou não aplicável em caso de reconhecimento do direito adquirido ao benefício previdenciário 
mais vantajoso. A suspensão vale até o julgamento dos Recursos Especiais 1.612.818 e 1.631.021, sob o rito 
dos repetitivos. 

Devido à multiplicidade de demandas que questionam a incidência do prazo decadencial, o ministro Mauro 
Campbell Marques suscitou questão de ordem para propor a afetação do tema para o rito dos repetitivos. A 
decisão segue a nova sistemática adotada pelo STJ para a afetação de recursos, que passa a depender de 
votação colegiada, conforme determinado pela Emenda Regimental 24. 

Direito adquirido 

O ministro lembrou que o STJ já se pronunciou sobre outras questões semelhantes, como a incidência de prazo 
decadencial para a revisão de benefício (Tema 544 dos repetitivos), mas ainda não se pronunciou sobre os 
casos de direito adquirido. 

O novo tema a ser submetido a decisão no rito dos repetitivos é o seguinte: “A incidência ou não do prazo 
decadencial previsto no caput do artigo 103 da Lei 8.213/91 para reconhecimento de direito adquirido ao 
benefício previdenciário mais vantajoso.” 

Segundo Mauro Campbell Marques, a controvérsia não envolve casos de pedidos de revisão de benefício, mas 
discussões acerca de direito adquirido incorporado ao patrimônio jurídico do trabalhador segurado. 

A Primeira Seção determinou a comunicação da afetação – e da consequente suspensão dos processos – aos 
tribunais de segunda instância, bem como ao Ministério Público Federal e à Turma Nacional de Uniformização. 

Recursos repetitivos 

O novo Código de Processo Civil (CPC/2015) regula nos artigos 1.036 a 1.041 o julgamento por amostragem, 
mediante a seleção de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, 
encaminhá-lo para julgamento sob o rito dos recursos repetitivos, os ministros facilitam a solução de 
demandas que se repetem nos tribunais brasileiros. 

Processos: REsp 1612818 e REsp 1631021 
Leia mais... 
 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Notícias CNJ 
 
Presidente do CNJ e do STF defende autonomia do Judiciário 
 
Instituto parceiro do CNJ oferece 13 cursos de qualificação a ex-detentos 
 
Fonte: Agência CNJ de Notícias 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201635559
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Créditos-penhorados-antes-do-pedido-de-recuperação-judicial-sujeitam–se-ao-plano
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Suspensos-processos-que-discutem-prazo-de-decadência-para-pedido-de-reconhecimento-ao-direito-adquirido-a-benefício-mais-vantajoso
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Suspensos-processos-que-discutem-prazo-de-decadência-para-pedido-de-reconhecimento-ao-direito-adquirido-a-benefício-mais-vantajoso
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Processos/Recursos-Repetitivos/Saiba-mais/Sobre-Recursos-Repetitivos
http://bdjur.stj.jus.br/jspui/bitstream/2011/105283/Emr_24_2016_pre.pdf
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8213cons.htm#art103
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art1036
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Processos/Recursos-Repetitivos/Saiba-mais/Sobre-Recursos-Repetitivos
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201612818
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=%20REsp%201631021
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Suspensos-processos-que-discutem-prazo-de-decadência-para-pedido-de-reconhecimento-ao-direito-adquirido-a-benefício-mais-vantajoso
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/84083-presidente-do-stf-e-cnj-defende-autonomia-do-judiciario
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/84078-instituto-parceiro-do-cnj-oferece-13-cursos-de-qualificacao-a-ex-detentos


 

Julgados Indicados 
 
0029513-52.2016.8.19.0000 - rel. Des. Nagib Slaibi  - j. 09.11.2016 e p. 18.11.2016 
 
Direito Tributário. Execução Fiscal. ISSQN. Objeção de pré-executividade. Alegação de que haveria dúvidas 
acerca da legitimidade tributária ativa. Tributação realizada pelo Rio de Janeiro e por São Paulo. Demanda que 
enseja comprovação da situação apresentada. Rejeição. 
 
A objeção de pré-executividade é medida excepcional da qual o executado poderá se valer para afastar 
execuções manifestamente indevidas, quando a matéria alegada puder ser conhecida de ofício pelo magistrado 
e sem necessidade de dilação probatória. 
 
No caso, a defesa alegada depende de prova, o que inviabiliza o conhecimento por esta via. 
 
Inteligência da Súmula nº 393 do STJ: "A exceção da pré-executividade é admissível na execução fiscal 
relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória. ". 
 
Desprovimento do recurso.  
 
Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC  

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

 
Banco de Sentenças 

 
O Banco de Sentenças armazena e permite a consulta a íntegra de sentenças selecionadas, classificadas e 
organizadas com base na tabela do Conselho Nacional de Justiça – CNJ.  
 
São sentenças diversas contemplando os mais variados temas. Trata-se de instrumento de pesquisa que tem 
por objetivo a divulgação de sentenças relevantes aos magistrados e à comunidade jurídica, possibilitando a 
troca de conhecimento e agilizando a prestação jurisdicional. 
 
Excelentíssimos Magistrados, 
 
Envie sentenças para disponibilização na página do Banco de Sentenças no Banco do Conhecimento que se 
encontra disponibilizada em formato de revista. 
 
Desde já, agradecemos a valiosa contribuição de Vossas Excelências por incrementarem o compartilhamento e 
a disseminação da informação com a comunidade jurídica. 
 
Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
 

 
  

Ementário 
 
Comunicamos que foi publicado hoje, no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência 
Criminal nº 15, onde foram selecionados, dentre outros, julgados quanto a impossibilidade de desclassificação 
do crime de tortura para maus tratos e recebimento da denúncia imputando ao acusado a prática de 

https://goo.gl/B3KOmw
http://app.tjrj.jus.br/banco-sentenca/
http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=1&NumEmentario=2016000015
http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=1&NumEmentario=2016000015


pornografia envolvendo criança ou adolescente, com lastro nos indícios suficientes              .     
 
Fonte DIJUR 

 
 
Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 
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